
Nota do suplente de senador João Costa 

 

Em 2003, concluí o meu Mestrado em Direito. Atualmente, sou aluno do doutorado em 

Ciência Política na Universidade de Brasília – UnB (a 4ª melhor do Brasil). A Política 

precisa ser estudada como ciência, em vez de ser vista como forma de enriquecimento 

ilícito às custas do subdesenvolvimento, da pobreza e da miséria humana. 

 

O modelo eleitoral tem estimulado arranjos episódicos e patologias como o 

clientelismo, o patrimonialismo e a corrupção. Boa parte dos políticos tocantinenses 

estudou na mesma escola e teve o mesmo professor. Nessa escola, a moralidade, a 

probidade e a honestidade nunca foram prioridade, e essa lição se espalhou pelos 

sucessivos governos e administrações. 

 

Os cargos políticos, as obras e os investimentos públicos têm sido usados para fins 

privados, para realizar objetivos próprios de mudança de classe social ou financeira, 

inclusive com o envolvimento promíscuo com interesses econômicos de grupos 

privados. O governo não adota uma linha política definida e ninguém se responsabiliza 

pela ineficácia da ação governamental. Desculpas cínicas são dadas a todo momento. A 

hipocrisia reina, toma conta e preenche os espaços. 

 

Enquanto isso, a desonestidade e a corrupção andam a passos largos e com rapidez. 

A corrupção transita livremente neste convívio inadequado entre o público e o privado, 

na busca pela indicação de 2 cargos na administração direta ou nas empresas estatais, 

para obtenção de proveitos particulares e/ou recursos para campanhas eleitorais, 

frequentemente às custas de procedimentos administrativos viciados, que habitam o 

subterrâneo das instituições, como as licitações fraudulentas e o desvio de finalidade e 

de verbas. 

 

A ordem constitucional de um Estado democrático se funda sobre determinados valores 

a serem preservados e fins públicos a serem realizados. Dentre tais valores e fins se 

incluem a dignidade da pessoa humana, a justiça, a segurança, a liberdade, a igualdade, 

e o bem-estar social. Esse contexto expressa o interesse público primário (interesse da 

sociedade como um todo), cuja realização é o fundamento de legitimidade do poder 

político. O exercício do poder deve expressar o sentimento da causa pública, do bem 

público e da moralidade. 

 

O alto custo da eleição afasta o cidadão comum da atividade política, seja porque não 

tem recursos próprios para investir seja porque não se submete aos financiadores 

privados. 

 

Formas imediatas e paliativas de enfrentar as dificuldades do dia-a-dia, alimentam o 

populismo e a dependência do eleitor. Assim, em vez do saneamento, cria-se a bica 

d’água; da pavimentação asfáltica, cria-se o tapa-buracos; do posto de saúde e do 

hospital, é instituída a ambulância; do projeto habitacional, doa-se os tijolos; da 

preservação da dignidade humana, compra-se o voto do eleitor e o corrompe. Enfim, 

cria-se um modelo artificial e não convincente de participação popular. 

 

O político deve representar e fazer, efetivamente, o que o povo pensa e deseja. O 

cidadão Palmense precisa ter a oportunidade de votar em alguém honesto, independente, 

com caráter empreendedor definido e coragem para lutar contra a hipocrisia, a 



desonestidade, a corrupção, a improbidade e os desmandos. No próximo ano, o joio será 

separado do trigo, a honestidade da corrupção, o bem do mal, o certo do errado. E é o 

que espero. 

 

De Brasília para Palmas, 14 de outubro de 2011. 

 

JOÃO COSTA 


